
PARECER  JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO Nº 012/2012, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 3.843/98, ALTERADA PELA LEI Nº 4.190/01, ALTERADA PELA LEI Nº 5.082/09 – CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 


O presente Projeto de Lei objetiva autorização legislativa para alterar o artigo 3º da Lei nº 3.843/98, alterado pela Lei nº 4.190/01, alterada pela Lei nº 5.082/09 – Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Botucatu. 


Conforme consta da justificativa, a alteração pretendida objetiva atender solicitação do próprio Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, que se faz necessária pelo fato da existência de muitas instituições e representantes de outros setores do agronegócio, do governo estadual, de organizações não governamentais que se desenvolvem com as questões do desenvolvimento rural do nosso Município. 
O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Neste tópico cumpre salientar que o Projeto de Lei trata de Conselhos que exercem parcela do Poder Público através de seus integrantes, desempenhando as suas funções de execução de políticas públicas,  equiparam-se ao servidor público municipal, que tem suas atribuições fixadas por norma de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

O quorum para aprovação é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40 , II , “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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